
Sexta Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

DILIGÊNCIA

Processo Nº TCE/009464/2017
Relator: Pedro Henrique Lino de Souza
Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Período: 01/01 a 31/07/2017
Denominação: Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB)
Dirigente máximo: Edelvino da Silva Góes Filho

Trata-se do Processo nº TCE/009464/2017, referente a Inspeção realizada na SAEB,
relativa ao período de 01/01 a 31/07/2017, encaminhado a esta Gerência 6B pelo
Gabinete do Exmo. Conselheiro Relator  conforme despacho (Ref.  2001444), para
atender  solicitação  do  Ministério  Público  de  Contas  –  MPC  (Ref.2000692),  no
sentido de cotejamento entre as irregularidades identificadas e os esclarecimentos e
os novos documentos apresentados pelos gestores, notadamente quanto aos itens a
seguir destacados:

• Superintendência de Gestão e Inovação – SGI
• Gestora: Cristine D'Alva Câmera de Araújo 
• Programa Primeiro Emprego - PPE

1.  Fragilidade  na  liquidação  e  pagamento  da  despesa  (itens  5.1.3.3.1c  e
5.1.3.3.2.a)

Esta  irregularidade  foi  verificada  tanto  na  análise  dos  pagamentos  relativos  aos
Contratos  nos 077/2016  e  078/2016  celebrados  com  a  Fundação  Luís  Eduardo
Magalhães – FLEM e com a Fundação Estatal de Saúde da Família – FESFSUS,
respectivamente, relativos ao Programa Primeiro Emprego – PPE.

Verificamos  que  não  constavam  dos  processos  de  pagamentos  documentos
comprobatórios  suficientes  para  atestar  as  despesas  relacionadas  aos  custos
elencados na Planilha “Levantamento de Custos para Formação do Preço Unitário”.

Não constam dos processos de pagamento a documentação suporte das despesas
realizadas  pela  FLEM  e  FESFSUS  tais  como  notas  fiscais  e/ou  recibos
comprobatórios  das  despesas  referentes  aos  itens  constantes  da  planilha  de
composição dos preços: diárias e passagens, fardamentos e crachás, combustível e
locação  de  veículos,  outros  serviços  de  terceiro  –  pessoa  jurídica,  material
permanente e de consumo e serviço de consultoria.
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Gerência 6B

Estes  itens  de  despesas  compõe  o  valor  fixado  em  contrato  e  são  pagos
mensalmente  pela  SAEB,  em  função  da  proporcionalidade  do  quantitativo  de
egressos contratados do Programa Primeiro Emprego (4500 para a FLEM e 1500
para a FESFSUS).

A  auditoria,  à  época,  opinou  pela  impossibilidade  de  correlacionar  todas  as
comprovações apresentadas com os processos de pagamentos examinados, tendo
em vista  que os  valores planejados mostraram-se divergentes dos totais apurados
pela  auditoria  no  Levantamento  de  Custos  para  Formação  do  Preço  Unitário  –
FLEM. 

Acerca deste apontamento, a SGI/SAEB em atendimento à Notificação nº 050/2018,
deste TCE/BA, alega o seguinte:

Fragilidade na liquidação e pagamento da despesa
[...]
Não se tratando de contrato de gestão e nem de convênio, não pode
a Secretaria da Administração do Estado da Bahia – SAEB exigir da
FLEM a prestação de contas referentes a todos os custos envolvidos
na  execução  do  Contrato  nº  077/2016,  estando  àquela  fundação
obrigada  apenas  a  apresentar  os  documentos  comprobatórios
referentes à quantidade de egressos contratados, bem como sobre o
cumprimento das metas e submetas atingidas e demais obrigações
estipuladas no contrato e no termo de referência.

Considerando  a  função  social  do  contrato,  exige-se  também  a
comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e fiscais.

Apenas a título de exemplo, a SAEB deve exigir a comprovação de
que  os  egressos  contratados  receberam  fardamento  e  crachás,
inexistindo qualquer obrigação contratual de comprovação dos
custos efetivos para fornecimento do material.

A  indicação  da  estimativa  de  despesas  através  das  planilhas
apresentadas na fase de contratação serviu apenas para dar mais
clareza  ao  processo  e  permitir  a  constatação  de  que  a  proposta
apresentada estava de acordo com os valores apurados quando da
formação do preço referencial.

Cumpre ressaltar que o valor unitário indicado no Contrato nº
077/2016 e, portanto, base cálculo para emissão das faturas é o
valor  unitário mensal por egresso, sendo certo que a taxa de
administração e reserva de contingência, assim como os demais
custos, foram utilizados para a formulação da proposta da FLEM
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do valor unitário mensal do egresso, não sendo necessária sua
discriminação  na  fatura. Observa-se  que  esses  custos  estavam
englobados nos Benefícios e Despesas Indiretas – BDI de 28,88%
indicado pela SAEB na formação do preço referencial.

Por fim, destaca-se que a SAEB somente solicitou os documentos à
FLEM  e  encaminhou  ao  TCE  com  o  intuito  de  cooperar  com  a
fiscalização do contrato e demonstrar a lisura com que está sendo
realizada a sua execução.

Resposta idêntica foi dada em relação à FESFSUS.

As  argumentações  da  gestora  não  podem ser  aceitas.  Em nenhum momento  a
auditoria entrou no mérito de tratar-se ou não de convênio ou contrato de gestão.
Foram  solicitados  os  documentos  comprobatórios  das  despesas  alegadas  pela
contratada  e  que  não  estão  comprovadas,  evidenciando  que  os  processos  de
pagamento além de estarem mal formalizados, não retratam a realidade dos fatos e
nem permite  a  regular  atuação do controle  externo na fiscalização dos recursos
públicos utilizados. 

Nesse sentido cabe informar as determinações dos incisos II e III, art. 7º – Capítulo II
– Competência e Jurisdição da  Lei Complementar nº 05/1991, que dispõe sobre a
Lei Orgânica do TCE/BA:

Art. 7º - Estão sujeitos à jurisdição do Tribunal de Contas e só por ato
seu podem ser liberados de responsabilidade: 
[...]

II - qualquer pessoa física, órgão ou entidade a que se refere o artigo
1º,  inciso  II,  desta  Lei,  que  utilize,  arrecade,  guarde,  gerencie  ou
administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado
responda ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza
pecuniária;

III - aqueles que derem causa a perda, subtração, extravio de
dinheiro,  valores, bens ou a qualquer outra irregularidade de
que resulte dano ao erário ou ao patrimônio público;
[…]

Ou seja, independente da modalidade do instrumento celebrado com a FLEM, cabe
a este TCE/BA a fiscalização de qualquer recurso público estadual.

Em seus esclarecimentos,  a SGI/SAEB entende que as Planilhas formadoras da
composição  do  custo  unitário  por  egresso  são  suficientes  para  comprovação  da
despesa. 
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Ocorre que, constam das Notas Fiscais da FLEM somente o valor do custo unitário
multiplicado pelo número de egressos, não permitindo à auditoria conhecer se os
serviços que formam o custo mensal foram de fato realizados ou não. Cabe trazer
como  exemplo  os  cursos  preparatórios,  de  aperfeiçoamento  profissional,
capacitação ou treinamentos para os egressos, que foram pagos sem que tenham
ocorridos.

Desta forma, ainda que o contrato em tela apresente uma situação peculiar, vez que,
para cumprimento do objeto tem-se a previsão de utilização de diversos itens, é
imprescindível  que  a  contratada  apresente  a  documentação  comprobatória  dos
bens/serviços utilizados na execução do contrato.

Por todo o exposto, ratificamos o achado, haja vista que a SAEB não está realizando
de forma adequada os procedimentos de controle, relativos a liquidação da despesa,
promovendo pagamentos sem observar as exigências do disposto no art. 63 da Lei
nº  4.320/1964,  vez  que  inexistem documentos comprobatórios,  com informações
detalhadas  e  específicas,  acerca  dos  serviços  ou  dos  bens  utilizados,  que
efetivamente suportem a realização da despesa. 

2.  Ausência  de  cursos  de  aperfeiçoamento  profissional,  contemplados  na
composição do custo unitário por egresso (itens 5.1.3.3.1 d e 5.1.3.3.2.b)

Esta  irregularidade  foi  verificada  tanto  na  análise  dos  pagamentos  relativos  aos
Contratos  nos 077/2016  e  078/2016  celebrados  com  a  Fundação  Luís  Eduardo
Magalhães – FLEM e com a Fundação Estatal de Saúde da Família – FESFSUS,
respectivamente, relativos ao Programa Primeiro Emprego – PPE.

A  auditoria  apontou  a  ausência  de  evidências  nos  processos  de  pagamento
examinados,  acerca  da  realização  de  cursos  preparatórios,  de  aperfeiçoamento
profissional, capacitação ou treinamentos para os contratados, previstos e inclusos
na formação do preço unitário por egresso, do contrato em tela. 

Os  processos  deveriam  estar  formalizados  com  documentos  indicando  a  carga
horária,  o  local,  controle  da  frequência  dos participantes,  conteúdo programático
aplicado,  custo  e  a  referência  na  respectiva  Nota  Fiscal.  A  ausência  destes
documentos  implicou  na  execução  irregular  do contrato  e  do  seu  respectivo
pagamento.

Em  resposta  à  Notificação  nº  050/2018,  deste  TCE/BA,  a  SGI/SAEB  assim  se
pronunciou:
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Ausência  de  cursos  de  aperfeiçoamento  profissional
contemplados na composição do custo unitário por egresso

[...]
Em  função  de  problemas  na  execução  do  cronograma  de
contratações previsto no Contrato nº 077/2016,  [...]  houve impacto
direto  na  execução  do  cronograma  de  realização  dos  cursos  de
aperfeiçoamento previstos no programa.

Considerando que os referidos cursos são requisito essencial para o
sucesso dos objetivos do Programa Primeiro Emprego, foi elaborado
novo  cronograma para  conclusão  dos  cursos  de  aperfeiçoamento
dos egressos contratados até o mês de fevereiro de 2018, conforme
abaixo transcrito:
[…]

PLANEJAMENTO DE OFERTA

Módulo 1 (20h)
Módulo 2

(20h) Módulo 3(40h) Módulo 4(40h)
Módulo 5

(40h)
Início da Oferta 03/04/2018 03/05/2018 05/06/2018 03/07/2018 03/08/2018

Postagem do Trabalho 25/04/2018 25/05/2018 26/06/2018 25/07/2018 27/08/2018

Período de Correção
26/04/2018 a
02/05/2018

28/05/2018 a
04/06/2018 27 a 29/07/2018

26/07/2018 a
02/08/2018

28/08/2018 a
03/09/2018

Finalização da Oferta 02/05/2018 04/06/2018 02/07/2018 02/08/2018 03/09/2018

Assim,  observa-se  que  apesar  do  atraso  inicial,  ocorrido  pelos
motivos já explicitados, a previsão é de que até o dia 03 de setembro
de  2018  sejam  concluídos  todos  os  módulos  dos  cursos  de
aperfeiçoamento  dos  egressos  contratados  até  o  mês  de
fevereiro/2018,  inexistindo,  portanto,  prejuízos  na  consecução  dos
objetivos  do  Programa  Primeiro  Emprego.  Salienta-se  que  este
cronograma  será  submetido  para  validação  da  Coordenação  do
Programa e do Comitê Gestor na reunião agendada para 05/04/2018

Caso a Fundação não cumpra o cronograma acima descrito, a Saeb
notificará a contratada e efetuará as devidas glosas, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

Em relação à FESFSUS, a SGI/SAEB respondeu o seguinte:

[…] Em função de alterações na estrutura do programa de cursos de
aperfeiçoamento, com ampliação da quantidade de municípios e o
número de categorias profissionais dos egressos a serem efetivados
pela FESFSUS, segundo explicado por esta, houve impacto direto na
execução do cronograma dos cursos de aperfeiçoamento previstos
no programa.
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Constatados os problemas na execução do cronograma inicialmente
planejado  e  considerado  que  os  referidos  cursos  são  requisitos
essenciais  para  o  sucesso  dos  objetivos  do  Programa  Primeiro
Emprego, a SAEB instou a FESFSUS a apresentar cronograma de
execução do Programa de Aperfeiçoamento Profissional,  que será
submetido  para  a  avaliação  da  Coordenação  do  Programa  e  do
Comitê Gestor na reunião agendada para 05/04/2018 [...]

Os  esclarecimentos  não  trazem  elementos  que  possam  modificar  o  achado,
portanto, improcedentes, uma vez que os cursos começariam somente a partir de
abril de 2018, ratificando que até dezembro/2017 não foram realizados os cursos de
aperfeiçoamento profissional exigidos em contrato, tendo em vista que a composição
do custo unitário  por  egresso contemplou o pagamento  e,  consequentemente,  a
obrigatoriedade deste cursos.

3. Divergências de valores entre o Orçamento Estimado por Egresso, o Preço
referencial  composto  da  CCL/SAEB  e  o  Levantamento  de  Custos  para
Formação do Preço Unitário – FLEM (item 5.1.3.3.1 g)

A composição dos custos para consecução do objeto do Contrato nº 077/2016 se
mostrou  bastante  complexa,  onde  foi  verificada a  utilização  de  03  (três)  bases,
conforme a seguir discriminadas:

1. Coordenação Central de Licitação – CCL/SAEB trata como Custo Direto e BDI;
2. FLEM, por meio da Proposta Técnica e Orçamentária distribui como Folha de
Pessoal e aquisição de serviços, materiais e equipamentos; e,
3. Levantamento de Custos para Formação do Preço Unitário elaborado pela FLEM,
que detalha muitos itens por vários centros de custos e taxas, todos com exposição
de valores divergentes.

Quando  da  realização  da  Inspeção,  a  SGI/SAEB  reconheceu  a  irregularidade
pontuada acerca das divergências de valores identificadas para a formação do custo
unitário por egresso, ao tempo em que solicitou prazo a este TCE/BA para identificar
os pontos de ajustes e proceder as devidas correções. 

Em resposta à Notificação TCE-BA nº 050/2018, a SGI/SAEB respondeu o seguinte:

Divergências  de  valores  entre  o  orçamento  estimado  por
egresso,  o  preço  referencial  composto  pela  CCL/SAEB  e  o
levantamento de custos para formação do preço unitário – FLEM
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No cálculo do preço referencial a Coordenação Central de Licitações
– CCL/SAEB utilizou os custos diretos conhecidos (salário, encargos
sociais, auxílio alimentação, seguro de vida, vale transporte, exames
médicos,  fardamento,  capacitação  e  reserva  técnica),  tendo
contemplado  os  custos  indiretos  através  da  taxa  de  28,8%  de
Benefícios e Despesas Indiretas – BDI.

Já  os  cálculos  da  Fundação  Luís  Eduardo  Magalhães  –  FLEM,
considerando  sua  expertise  e  objetivando  dar  clareza  à  proposta
apresentada, discriminou em sua proposta todos os custos diretos e
indiretos,  dentre  eles  a  taxa  de  administração  e  a  reserva  de
contingência, não tendo se limitado a simplesmente especificar uma
taxa de BDI.

Apenas a título de ilustração, observa-se que o art. 9º, do Decreto
Federal  nº  7.983/2013,  que  estabelece  regras  e  critérios  para
elaboração  do  orçamento  de  referência  de  obras  e  serviços  de
engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos
da União, determina que na composição do BDI deverão constar no
mínimo  taxa  de  rateio  da  administração  central;  percentuais  de
tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de
natureza direta e personalística que oneram o contratado; taxa de
risco, seguro e garantia do empreendimento e taxa de lucro.

Por fim, verifica-se que o valor unitário mensal por egresso apurado
pela  CCL/SAEB  é  idêntico  ao  valor  unitário  mensal  por  egresso
ofertado pela FLEM, inexistindo, portanto, divergências em relação
ao valor apontado por egresso.
[...]

A  SGI/SAEB  não  apresentou  argumentações  para  as  divergências  de  valores
verificadas nas três peças, tampouco definiu qual seria a correta. Apenas ofereceu
em planilha um comparativo de custos entre a CCL/SAEB e FLEM, com referências
sobre itens divergentes, conforme demonstrado na tabela a seguir:

TABELA  01  –  Divergências  de  valores  entre  CCL/SAEB  e  FLEM  para
composição dos custos/egresso

Em R$
Discriminação CCL/SAEB FLEM

Salário R$ 880,00 R$ 880,00
Encargos Sociais R$ 645,00 R$ 642,40
Auxílio-Alimentação R$ 177,12 R$ 330,00
Seguro de Vida R$ 3,16 R$ 10,00
Vale-Transporte R$ 171,60 R$ 145,20
Exames Médicos R$ 7,17 R$ 5,00
Fardamentos R$ 11,58 R$ 3,15
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Gerência 6B

Discriminação CCL/SAEB FLEM
Treinamento/Capacitação R$ 23,33 R$ 29,45
Reserva Técnica R$ 14,42 R$ 56,63
Custo Direto Total R$ 1.933,38 R$ 2.101,83
BDI (*) R$ 558,36 R$ 389,92

Preço Unitário  R$ 2.491,74  R$ 2.491,74
Fonte: Planilhas orçamentárias (FLEM,2016); Resposta da SGI/SAEB à Notificação TCE/BA nº 050/2018.

Conforme se verifica, somente o valor correspondente ao salário-mínimo são iguais, 
os demais custos são diferentes.

A título de exemplo trazemos a análise da diferença no valor do BDI (Benefícios e
Despesas Indiretas) que apresenta um valor significativo na composição do custo
unitário  de  R$168,44(*)  com  impacto  na  formação  do  custo  em  torno  de
R$23.489.800,20.

Agrava-se ainda mais se considerarmos o valor do BDI em R$558,36, constante da
planilha da CCL/SAEB, sobre o custo unitário total por egresso, que atingiria no total
contratado, o valor de aproximadamente R$77.883.402,96, representando um custo
administrativo mensal (ao longo dos 37 meses de contrato) de R$2,1 milhões por
mês,  só  de benefícios  e  despesas  indiretas,  o  que  é  considerado elevado  para
custos indiretos.

A SGI/SAEB explicou a que se referem cada item individualmente, entretanto não
justificam as divergências apontadas e nem os custos indiretos elevados. Além de
considerarmos excessivos e indevidos, a situação verificada evidenciam ausência de
padronização  na  composição  dos  custos  do  contrato,  que  prejudicam  seu
acompanhamento,  bem  como  o  conhecimento  acerca  dos  efetivos  desembolsos
pertinentes ao contrato.

4. Indefinição sobre o pertencimento e a destinação dos equipamentos e bens
permanentes adquiridos para consecução do objeto contratado (item 5.1.3.3.1
h.2)

No  Levantamento  de  Custos  para  Formação  do  Preço  Unitário  –  FLEM  foi
estabelecido  o valor  global  aproximado de  R$3.807.995,10,  para  aquisição  de
Equipamentos  e  Materiais  Permanentes.  Contudo,  não constam do  Contrato,  do
Termo de Referência e da Proposta de Trabalho, cláusula ou item determinando o
pertencimento do bem ou orientações quanto a sua destinação.

Requeridos esclarecimentos através da Solicitação nº RCSP-15/2017, a SGI/SAEB
informou à época, que a propriedade do bem adquirido, ao final do Contrato, não foi
definida na contratação da FLEM. Sendo, encaminhada sugestão para que os bens,
findo o Contrato, sejam devolvidos à SAEB, em processo de consulta à Procuradoria
Geral do Estado – PGE. 
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Quanto ao controle dos bens, apresentou o quadro dos bens adquiridos e informou
que a FLEM gerencia aqueles que integram os escritórios regionais.

Em  resposta  à  Notificação  nº  050/2018,  deste  TCE-BA,  a  SGI/SAEB  assim  se
pronunciou:

Indefinição  sobre  o  pertencimento  e  a  destinação  dos
equipamentos e bens permanentes adquiridos para consecução
do objeto contratado

Inicialmente,  cumpre  destacar  que  o  valor  total  previsto  pela
Fundação  Luís  Eduardo  Magalhães  –  FLEM  para  aquisição  de
equipamentos e materiais permanentes foi de R$ 93.716,87 (noventa
e três mil, setecentos e dezesseis reais e oitenta e sete centavos), o
que corresponde a 0,03% (zero vírgula zero três por cento) do valor
global  do  Contrato  nº  077/2016  e  não  de  R$  3.807.995,10  (três
milhões, oitocentos e sete mil, novecentos e noventa e cinco reais e
dez centavos) como apontado por esse Egrégio Tribunal de Contas.

Tal valor consta da proposta inicialmente apresentada pela FLEM e
está embasado em cotações de mercado acostadas aos autos do
processo de contratação.

Neste ponto, cumpre destacar o entendimento constante do Parecer
nº  PGE-GAB-AMG-JLD-032/2018,  da  lavra  das  Ilustríssimas
Procuradoras do Estado Alzeni Martins Nunes Gomes e Juliana Lima
Damasceno, cuja cópia segue em CD anexo, na condição de Doc. nº
05,  segundo  o  qual  não  tendo  a  Administração  Pública  Estadual
firmado um convênio com a FLEM e sim um contrato administrativo
de prestação de serviços, inexiste para aquela fundação a obrigação
de prestação de contas discipulada no art. 175, da Lei 9.433/2005,
não  havendo  que  se  falar  também  na  hipótese  de  disciplinar  a
destinação dos equipamentos e bens permanentes adquiridos para
consecução do objeto contratado.

É necessário informar que o valor de  R$3.807.995,10 (três milhões, oitocentos e
sete mil,  novecentos e noventa e cinco reais  e  dez centavos)  foi  apontado pela
auditoria OS nº SGA 126/2017, deste TCE/BA, a partir do Levantamento de Custos
para Formação do Preço Unitário – FLEM, que constava como detalhamento da
formação do custo unitário em todos os processos de pagamentos examinados. 

Por isso a auditoria considerou tal documento como base de formação do custo para
o pagamento do valor totalizado nas Notas Fiscais apresentadas. Além disso, para
compor o valor total contratado de R$347.562.845,64, no citado levantamento, está
inserido, após multiplicação pelo quantitativo de meses e egressos, o custo total
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para  aquisição  de  Equipamentos  e  Materiais  Permanentes  no  valor  de
R$3.807.995,10.

Quanto a destinação dos equipamentos e bens permanentes adquiridos, a auditoria
considera um investimento neste valor díspares do objeto contratado, haja vista que
serão utilizados espaços de Unidades administrativas da SAEB, bem como abusivo
que a propriedade do bem adquirido passe ao final do Contrato à FLEM, motivo pelo
qual  solicitamos  a  devolução  de  R$338.847,60,  cujo  valor  atualizado  soma
R$351.247,10.

• Unidade: Diretoria Geral
• Gestora: Tatiane Cezar Pereira
• Contrato nº 013/2017 – Global Multiplus Serviços Eireli (financeiro)

5. Execução dos serviços com quilometragem abaixo da exigida em contrato
(item 5.1.3.4.a)

Da  análise  dos  roteiros  percorridos  pelos  micro-ônibus  para  transportar  os
servidores da SAEB em atendimento a execução dos serviços do SAC Móvel, nas
(03) três Rotas, constatamos que a quilometragem percorrida é menor do que os
15.000 km estabelecidos no contrato.

Acerca desse apontamento, em resposta à Notificação nº 052/2018, por meio do
Ofício DG/SAEB nº 91/2018, a gestora informou o seguinte:

A título  de  esclarecimento  e  antes  mesmo  de  apresentarmos  as
razões e justificativas quanto ao apontamento acima referenciado, ha
de ser esclarecido que: 

1.  conforme  previsto  no  edital  de  convocação  do  competente
instrumento Convocatório,  o  qual  integra a  contrato como se nele
estivesse  transcrito,  restou  estabelecido  um  limite  mensal  de
15.000km para a utilização de todos os veículos contratados, ou seja,
para as três rotas;

2. por se constituir o objeto em um contrato de demanda é facultado
à Administração e de acordo com a sua conveniência e necessidade
a fixação dos municípios que serão contemplados com o serviço do
SAC Móvel, podendo, inclusive, ultrapassar o limite mensal, desde
que observado o valor global do contrato;

3.  também  faz  parte  da  seara  discricionária  da  Administração  a
utilização de 01, 02 ou 03 veículos, tudo em conformidade com a
necessidade e oportunidade, limitando-se esta, tão somente, ao valor
global do contrato;
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4.  o  Instrumento  Convocatório,  também  seguindo  o  diapasão,
contempla  a  possibilidade  de  excedente  a  estimativa  mensal,
devendo  a  Administração  proceder  as  compensações  dos
quilômetros ultrapassados e não podendo ir além do total contrato;

5.  assim,  o  controle  do  pagamento  dos  serviços  efetivamente
executados é feito mês a mês, tendo como parâmetro 15.000km para
as três rotas.  Na hipótese em que em determinando mês não se
atingiu  os  15.000km,  nos  meses  subsequentes  a  Administração
procede a compensação,  portanto,  inexiste quaisquer prejuízos ao
erário, vez que, sempre se observa o cumprimento da quilometragem
durante toda a vigência do contrato.

[…] Situação essa verificada no rnês de julho/2017 que para atender
as Rotas 02 e 03 foi atingido o total de 15.126km e o pagamento foi
no montante de R$58.737,00, logo, se observa que não ultrapassou
o valor estimado no contrato (R$ 59.397,00). 

[…]  Assim  sendo,  resta  demonstrado  que  a  Administração  vem
exercendo  controles  profícuos  e  efetivos  quanto  a  execução  do
contrato,  demonstrando  a  inexistência  de  quaisquer  pagamentos
indevidos que pudessem acarretar prejuízo ao erário. 

Não obstante a argumentação da gestora verificamos que houve divergência entre o
que foi  estipulado em contrato, que serviu de base para o cálculo do valor e do
pagamento,  e  o  que  efetivamente  foi  executado  nos  serviços  de  locação  pela
contratada.  Entendemos,  que  cabe  à  SAEB,  o  reequilíbrio  do  valor  pactuado
conforme  o  histórico  da  execução  das  quilometragens,  a  fim  de  que  haja  uma
equidade  entre  execução  do  serviço  e  o  valor  efetivamente  a  ser  pago  por
quilometragem percorrida.

6. Inconsistência nas planilhas de controle disponibilizadas (item 5.1.3.4.b)

Da análise das planilhas apresentadas pela gestora  constatamos inconsistências
dos dados apresentados, nos quais demonstram a existência de viagens longas em
curto período de tempo.

Sobre esse achado, a gestora se pronunciou da seguinte forma:

[…]  há de ser  esclarecido que os serviços  executados pela SAC,
através do SAC Móvel, são serviços essenciais, de natureza pública
voltados diretamente para a população, população esta que em sua
ampla  maioria  carece  do  cumprimento  dos  direitos  essenciais
previstos na nossa Constituição Federal, a exemplo de emissão de
Carteira  de  Identidade,  CPF, antecedentes  criminais,  documentos
estes que, sem os quais, impossibilita o seu acesso ao mercado de
trabalhos e benefícios sociais, portanto, tais serviços, não podem ser
vistos do ponto de vista empresarial, mas sim, e sobretudo, do seu
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caráter social, evidentemente, não se apontando a economicidade e
vantajosidade. 

A  Administração  quando  da  execução  dos  serviços  juntos  aos
municípios,  somente  pode  constatar  a  existência  de  demanda
reprimida, quando os mesmos já se encontram instalados, o que nos
força por vezes a reprogramar as visitas, atendendo assim a nossa
função  sistêmica  e  social  em  todo  ârnbito  do  Estado  da  Bahia,
contemplando o major número de beneficiários. 

Em nenhum momento a auditoria questionou a relevância dos serviços prestados
pelo SAC e pelo SAC Móvel.

Verificamos  que  as  quilometragens  percorridas,  e  datas  de  sua  coleta,  portanto
houve o deslocamento de Salvador para Baianópolis, em 19/06/2017, distante a 840
km da capital, em 20/06/3017 foi coletado o retorno, e em 21/06/2017 novamente a
ida para Baianópolis, percorrendo 2.522 km em 3 dias. O deslocamento de Salvador
para Coribe, em 17/07/2017, distante 947 km da capital, em 18/07/2017 foi coletado
o retorno e em 19/07/2017 novamente a ida para Coribe, percorrendo 2.867 km em
3  dias.  O  pronunciamento  da  gestora  não  traz  esclarecimentos  acerca  destas
longas quilometragens percorridas em um curto período de tempo.

A realização  de  tais  percursos  é  totalmente  inviável  considerando  os  seguintes
fatores a distância: a duração da viagem, e o tempo extra da viagem considerado o
período antes da partida do veículo e o tempo de repouso dos servidores.

Ratificamos, assim, que o controle adotado apresenta inconsistências que impactam
diretamente  na  execução  do  serviço  de  locação,  quanto  à  quantidade  de
quilometragem percorrida. 

Deve a SAEB utilizar elementos de controle mais efetivos, como cópia do relatório
do  tacógrafo  dos  micro-ônibus,  bem  como  de  planilhas  com  informações  mais
precisas, além de relatórios assinados pelo motorista e pelo servidor responsável
pela viagem, realizando o acompanhamento e a regular fiscalização do contrato.

• Área Jurídica
• Contrato nº 013/2017 – Global Multiplus Serviços Eireli

7. Veículos de propriedade da contratada em número inferior ao exigido no
certame (item 5.2.3.3.a)

A auditoria apontou que a empresa contratada possuía apenas 02 (dois) veículos e,
que o 3º foi tomado em locação da Empresa Costa Brava Transportes Ltda., no dia
20/02/2017, anterior à Audiência Pública para a abertura das propostas, realizada no
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dia 21/02/2017, nas dependências da SAEB, no Centro Administrativo da Bahia –
CAB.

Constatou que os veículos pertenciam a empresas distintas, as quais possuem:
inscrições, sócios e estabelecimentos diferentes, configurando descumprimento ao
objeto licitado. 

De acordo com o contrato, caso não existam, ao menos, 03 veículos de propriedade
da  empresa  contratada  Global  Multiplus  Serviços  Eireli  –  Me,  configura
irregularidade,  passível  de  rescisão  contratual  e  atribuição  de  responsabilidade
aqueles que, por ação ou omissão, permitiram a contratação e a forma como vem
sendo executado o seu objeto.

Sobre esse achado, a gestora, em resposta à Notificação nº 052/2018, por meio do
Ofício DG/SAEB nº 91/2018, informou o seguinte:

No que se refere ao quantitativo de veículos para atendimento do
contrato, cumpre informar que a execução do serviço iniciou-se com
01 Rota, em abril/2017, utilizando-se nesse período 01 (um) veículo.
A utilização dos demais veículos ocorreu posteriormente, conforme
explicitado no item 1 deste expediente, pelo que, quando do início
das  demais  rotas  a  contratada  demonstrou  a  possibilidade  de
execução dos serviços com o quantitativo de veículos exigidos no
certame.

Além disso, destaco que a Contratada, apôs cientificada da necessidade
de  apresentação  dos  documentos  dos  veículos,  fez  prova  de  tais
documentos, vide copia da correspondência eletrônica encaminhada em
abril de 2017 (doc. 01), que faz menção ao prazo de 20 (vinte) dias,
conforme item 1.14.20, do Instrumento Convocatório – FE 002/2017.

Conforme já demonstrado ao primeiro  dos  itens  do apontamento,  tal
procedimento  e  contratualmente  previsto  não  sendo  obrigada  a
Administração  implementar  de  imediato  as  03  rotas,  somente  as
implementando após confirmação da demanda social.
[…]

Ocorre que, segundo o exame auditorial, foi disponibilizada cópia de 01 Certificado
de Registro e Licenciamento do veículo, de propriedade da empresa Costa Brava
Transportes Ltda ME; cópia de 01 bilhete da Seguradora Líder (Seguro DPVAT) de
outro veículo de propriedade da empresa Global Multiplus Serviços Eirelli  (Marca
VW/MPOLO  VIAGGIO  R,  ano  fabricação  2015,  Chassi  9532K82W2FR516413,
Renavan nº 01054590793, Placa Policial QDB1735, não restando dúvidas de que os
veículos pertencem a empresas distintas, as quais possuem: inscrições, sócios e
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estabelecimentos diferentes, configurando descumprimento ao objeto licitado. Assim,
fica mantido o achado.

8. Liquidação irregular da despesa pela ausência de comprovação efetiva do
critério utilizado para estimar o preço (item 5.2.3.3.f)

O valor  estimado  para  a  contratação  ocorreu  com base  em  uma estimativa  de
15.000 km rodados, mensalmente, a justificar os pagamentos de R$59.397,00.

A  auditoria,  então,  solicitou  os  documentos  comprobatórios  de  atingimento  dos
15.000km rodados da “frota” utilizada no transporte dos servidores do SAC Móvel,
bem como o controle da diferença apurada entre o total de quilômetros franqueados
e os efetivamente rodados, para serem deduzidos quando verificadas a existência
de quilômetros excedentes.

Ocorre que, nenhum documento foi apresentado à auditoria capaz de comprovar se
os 15.000km foram de fato percorridos, conforme exigência contratual.

Em relação a este ponto, a gestora se pronunciou da seguinte forma:

No tocante a liquidação da despesa registre-se, mais uma vez, que
Os processos de pagamento são formalizados após conferência das
rotas efetivadas e dos lançamentos de quilometragem dos veículos
no sistema de controle da Coordenação do SAC Móvel.

Além disso,  ressalte-se,  mais  uma vez,  que  o  incio  das  rotas  no
exercício  de  2017  ocorreram  em  momentos  distintos:  a  Rota  01
perfez o roteiro pelo período de 13 a 24/04; a Rota 02, pelo período
de 26 a 31/04; a Rota 03, 20 a 3 1/04.

[…]  Dessa  forma,  conclui-se  que  os  pagamentos  realizados  em
decorrência  do  Contrato  nº  013/17  tiveram  relação  direta  com  o
serviço efetivamente prestado pela contratada,  não ultrapassando,
por  sua  vez,  o  valor  mensal  estimado  (doc.  07),  conforme
estabelecido na Cláusula Quita do Contrato no 013/2017. Pelo que,
não ha que se falar em qualquer prejuízo ao erário.

[…]  Dessa  forma,  conclui-se  que  Os  pagamentos  realizados  em
decorrência  do  Contrato  nº  013/17  tiveram  relação  direta  com  o
serviço efetivamente prestado pela contratada,  não ultrapassando,
por  sua  vez,  o  valor  mensal  estimado  (doc.  07),  conforme
estabelecido na Cláusula Quita do Contrato no 013/2017. Pelo que,
não ha que se falar em qualquer prejuízo ao erário.

A assertiva da DG/SAEB não é suficiente para que a validação da regularidade da
execução,  bem  como  os  pagamentos  efetivados  com  recursos  destinados  ao
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Contrato nº 013/2017 (frente aos diversos veículos utilizados na execução do objeto
contratado).

Foi verificado a ausência de controle interno em relação a tais despesas, bem como
as  limitações  impostas  à  auditoria,  face  a  não  disponibilização  de  dados  e
documentos  capazes  de  precisar  se  os  veículos  atingiram  a  quilometragem  de
15.000 km por mês, justificando o preço, os pagamentos, bem como se todos os 08
veículos, cujas placas aparecem na Planilha de Rota, foram efetivamente utilizados
no transporte dos servidores do SAC Móvel.

Verificou-se  que  a  DG/SAEB  efetuou  os  pagamentos  sem  verificar  a distância
percorrida exata percorrida, pela ausência de documentos probatórios, tais como
relatórios operacionais e de tacógrafo.

A liquidação e,  por  conseguinte,  o  pagamento  desta  despesa,  não atenderam o
quanto disposto na Lei nº 4.320/1964. Conforme previsto no art. 62 da referida lei, o
pagamento  da  despesa  só  será  efetuado  quando  ordenado  após  sua  regular
liquidação, tendo por base a comprovação regular e efetiva da prestação do serviço,
conforme  determinações  contratuais  e  legais.  A  omissão  de  documentos  que
atestem  as  despesas pode  trazer  prejuízos  ao  interesse  público,  pela
impossibilidade de se comprovar a efetividade dos serviços prestados.

CONCLUSÃO

Examinamos os  esclarecimentos  prestados pelos  gestores,  cotejando-os com os
apontamentos  do  Relatório  da  Auditoria  de  Acompanhamento  da  Execução
Orçamentária e Financeira da Secretaria da Administração, conforme requerido pelo
Gabinete do Exmo. Conselheiro Relator. 

Como  visto,  observou-se  que  as  justificativas  e  os  argumentos  apresentados,
consistiram em informações  insuficientes  que  não  tiveram o  efeito  de  alterar,  o
opinativo da auditoria. Desta forma, ficam mantidas as conclusões constantes no
Relatório de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira, período de
01/01 a 31/12/2017.

Gerência 6B, 08 de julho de 2018.

Valéria Dias Carvalho Silva Câncio
Gerente de Auditoria

Roberto Costa da Silva Paranhos
Auditor Estadual de Controle Externo

Líder de Auditoria
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